
  


  
    [image: Pesquisas em educação e a pedagogia do capital na formação de professores]
  

  
    [image: Pesquisas em educação e a pedagogia do capital na formação de professores]
  

  
    [image: imagem]
  

  


  
    [image: Pesquisas em educação e a pedagogia do capital na formação de professores]
  

  


  
    [image: Imagem]
  

  SUMÁRIO


  APRESENTAÇÃO


  PEDAGOGIA E EDUCAÇÃO ESTÉTICA NO CONTEXTO DA PEDAGOGIA DO CAPITAL


  Ligiane Aparecida da Silva


  PROGRAMA ENSINO INTEGRAL (PEI): a política educacional neoliberal do estado de São Paulo


  Victor Coqueiro de Sousa


  Paulo Fioravante Giareta


  AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL EM UM CONTEXTO CAPITALISTA – o currículo em questão


  Caroline de Oliveira Rocha


  Fernanda Cristina Martins Martti


  Ione da Silva Cunha Nogueira


  A INDUÇÃO REFORMISTA DA POLÍTICA DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR SOBRE A FORMAÇÃO DOCENTE NA ÁREA DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA


  Cristiano Figueiredo dos Santos


  Jennifer Caroline de Sousa


  Karina de Oliveira Vasconcelos


  Marcos Geraldo Vieira


  IMPLICAÇÕES DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E DO CURRÍCULO DE REFERÊNCIA DE MATO GROSSO DO SUL NO ENSINO DE QUÍMICA: uma análise à luz da pedagogia histórico-crítica


  Marcos Geraldo Vieira


  Sheila Fabiana de Quadros


  Paulo Fioravante Giareta


  EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS COMO PRINCÍPIO FORMATIVO: embates e contradições na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)


  Sheila Fabiana de Quadros


  Marcos Geraldo Vieira


  Paulo Fioravante Giareta


  EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DO “NOVO TRABALHADOR”: a subordinação das subjetividades ao capital


  Kerollayne Carvalho


  Paulo Fioravante Giareta


  AS AVALIAÇÕES EXTERNAS DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E O PROJETO DE VIDA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL: implicações com a Base na teoria histórico-cultural


  Camila Aparecida Ferreira
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    APRESENTAÇÃO


    Com muita satisfação, trazemos a lume o terceiro livro do Grupo de Estudos e Pesquisas em Formação de Professores (GForP). Celebramos, neste ano, uma década de divulgação dos produtos de nossos esforços na pesquisa em Educação, sempre comprometidos com a formação de professoras e professores críticos de sua realidade e propositores de soluções para os diversos problemas que a educação pública enfrenta, em um cenário de franca disputa entre projetos distintos de sociedade.


    Partimos da assertiva gramsciana, expressa no Caderno 10 – Cadernos do Cárcere – traduzido no Brasil pela International Gramsci Society (IGS-Brasil, 2024), de que toda relação hegemônica é necessariamente uma relação pedagógica, o que possibilita reconhecer que todo esforço pedagógico está profundamente disciplinado pela racionalidade hegemônica.


    O próprio Gramsci (2024) destaca que essa relação tanto permeia o conjunto das forças que compõem as relações em âmbito nacional quanto no campo internacional e mundial. Assim, o exercício da hegemonia pressupõe a capacidade orgânica de afetação técnica, ética e cultural-ideológica de um determinado modelo de sociabilidade sobre o conjunto das classes sociais subalternizadas, bem como, numa relação igualmente orgânica, educar o consenso em âmbito local e internacional, a partir do mesmo modelo de sociabilidade.


    Dos estudos críticos de base materialista histórico-dialética à produção do conhecimento científico na pesquisa em Educação, recupera-se o embate entre as concepções acrítica, critico-reprodutivista e dialética de relação entre educação e sociedade. Considera-se, assim, a pesquisa em Educação como uma prática fundamental para a produção da compreensão dos processos vividos na área, tanto na possibilidade de denúncia quanto no anúncio de possibilidades de resistência e defesa da formação crítica de professores, em oposição ao neoliberalismo e sua vertente neotecnicista, infelizmente, em ascenso nas políticas para a formação inicial e continuada de professores.


    Partindo do reconhecimento de que os marcadores do exercício atual da hegemonia se estruturam na relação capital-trabalho, e de que a hegemonia é, sempre, político-pedagógica, convém reconhecer que essa relação não pode desconsiderar a ação educativa, portanto, a relação capital-trabalho-educação. Razão pela qual assumimos como central, na presente obra e no conjunto das nossas pesquisas em Educação, o disciplinamento do ideário de formação humana como exercício constante, complexo e cada vez mais elaborado de resistência à pedagogia do capital.


    As pesquisas que compõem a presente obra conferem centralidade para a contribuição intelectual de autores como Antunes (2009), Gentili (1995), Arroyo (2013), Aranha (2020), Mèszàros (2008), Laval (2004), Antunes (2002), Kuenzer (2024), Frigotto (2024), Freitas (2014), Gadotti (2005), Pimenta (2011), Libâneo (2012), Candau (2003), Arendt (2002), Giareta (2021) e Saviani (2015), que garantem a análise crítica da realidade em que estão inseridos os esforços pela formação de professores, notadamente, a partir das lentes marxistas-gramscianas. Destaca-se a produção intelectual de Saviani (2015) que, especificamente, corrobora a compreensão de que, no contexto contemporâneo, o próprio processo de construção de novos blocos históricos – nova hegemonia – só se consolida como revolucionário pelo deslocamento da função atribuída ao trabalho no modelo de sociabilidade que passa a ser hegemônico. Ou seja, os arranjos de governança político-econômica são mediados pela ascensão das classes que dependem do trabalho para viver. O burguês francês, no contexto da Revolução Francesa, é um trabalhador, assim como a massa de trabalhadores urbanos e camponeses.


    Em seu estágio inicial, as revoluções burguesas se expressam como revolucionárias porque passam a assumir, como princípio organizativo da sociabilidade capitalista moderna, o trabalho. O trabalho torna-se o princípio de organização política, econômica, social e cultural, reposicionando a própria função da educação. Nas sociedades capitalistas burguesas, a educação passa a ter o trabalho como princípio organizativo e formativo (Saviani, 2015).


    A contradição fundamental desse modelo está no fato de que a burguesia, ao se firmar como classe hegemônica, deixa de ser revolucionária, tornando-se reacionária. O esforço burguês pela conservação hegemônica tende ao aprofundamento da estratificação classista, o que produz o capitalista burguês que concentra os meios de produção-trabalho, ao mesmo tempo que gera uma massa de trabalhadores que precisa vender sua força de trabalho ao capitalista como condição para a sua existência biológica e social (Machado, 1989). Esse deslocamento histórico não destitui o trabalho como princípio organizativo da sociabilidade burguesa capitalista, mas submete o próprio trabalho, portanto, também a educação, à lógica do capital (Antunes, 2003).


    Se no modelo de sociabilidade capitalista burguês o trabalho é assumido como fonte de riqueza, ele rapidamente é vendido à classe que depende do trabalho para viver como via para sua ascensão social, ao passo que quem detém os meios de produção, demanda do mais-valor produzido pela massa dos trabalhadores para a concentração capitalista. Consequentemente, face às crises da sociabilidade capitalista, as soluções tendem a ser de autoconservação – conservadoras –, portanto, resultam no aprofundamento da submissão do trabalho-educação à lógica do capital (Machado, 1989).


    A partir dos reposicionamentos históricos demandados pelas crises do modelo de racionalização científica do trabalho, assentado sobre o princípio do americanismo fordista, de início do século XX, esta submissão do trabalho ao capital se radicaliza e sua conservação demanda cada vez maior flexibilização das relações contratuais entre capital-trabalho-educação. Expresso de outra forma, uma vez que o trabalho está submisso ao capital, a educação se encontra sob a mesma lógica de subordinação. Desse modo, a articulação subordinada entre capital e trabalho tende, igualmente, a orientar os processos de produção cultural, os quais, por sua vez, conformam uma educação igualmente submetida às suas determinações, que em contexto de crise tende à reformismos conservadores. Essa dinâmica, compreendida como metamorfose da relação capital, trabalho e educação, manifesta-se, no contexto político, econômico e cultural contemporâneo, como um fenômeno de elevada complexidade social, demandando, portanto, abordagens educacionais igualmente complexas.


    É nesse contexto que as pesquisas na área da Educação – especialmente, aquelas vinculadas à subárea das políticas educacionais, nas quais se encontram as políticas de formação de professores na interface com as políticas de currículo, gestão, financiamento e avaliação educacional e com os processos pedagógico-didáticos dos projetos de formação humana – precisam posicionar o desafio da sua produção científica. Ou seja, a produção científica em educação, que objetiva contribuir para a produção de outros modelos de sociabilidade (hegemonia), não pode se eximir da análise criteriosa e profunda dos disciplinamentos técnico, ético e cultural-ideológico do atual modelo de sociabilidade (hegemonia) do capital em fluxo, inclusive para o sistema educacional.


    Assim, esta obra, desenvolvida com o apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – Código de Financiamento 001 –, representa o esforço do Grupo de Estudo e Pesquisa em Formação de Professores (GForP), no âmbito da linha de pesquisa Políticas Públicas para Formação de Professores, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Mato Grosso do Sul (UFMS), Campus de Três Lagoas (CPTL), em contribuir com pesquisas que apresentam e analisam rigorosamente os desafios do disciplinamento da pedagogia do capital para a formação de professores.


    A obra se estrutura a partir de treze (13) artigos decorrentes de pesquisas desenvolvidas de forma direta ou mediada pelas pesquisas do GForP, no âmbito do Programa de Pós-graduação em Educação da UFMS. O primeiro texto, organizado pela professora Ligiane Aparecida da Silva, sob o título PEDAGOGIA E EDUCAÇÃO ESTÉTICA NO CONTEXTO DA PEDAGOGIA DO CAPITAL, posiciona, de imediato, os desafios para a construção, no contexto da pedagogia do capital, de intencionalidades político-pedagógicas que conferem sustentação a projetos de formação de professores e professoras, de forma articulada às demandas orgânicas do desenvolvimento humano.


    O texto do Victor Coqueiro de Sousa e Paulo Fioravante Giareta, sob o título “PROGRAMA ENSINO INTEGRAL (PEI): a política educacional neoliberal do estado de São Paulo”, debate os desafios e os focos restritivos das políticas de formação integral no contexto da pedagogia do capital.


    As pesquisadoras Caroline de Oliveira Rocha, Fernanda Cristina Martins Martti e Ione da Silva Cunha Nogueira, com o texto “AS POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL EM UM CONTEXTO CAPITALISTA: o currículo em questão”, debatem os já referidos desafios no contexto da etapa da Educação Infantil.


    O texto “A INDUÇÃO REFORMISTA DA POLITICA DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR SOBRE A FORMAÇÃO DOCENTE NA ÁREA DAS CIÊNCIAS DA NATUREZA”, de Cristiano Figueiredo dos Santos, Jennifer Caroline de Sousa, Karina de Oliveira Vasconcelos e Marcos Geraldo Vieira, por sua vez, busca debater e demonstrar o lastro da pedagogia do capital no conjunto das áreas de conhecimento, com fluxo no ambiente escolar.


    Igual exercício é feito no texto de Marcos Geraldo Vieira, Sheila Fabiana de Quadros e Paulo Fioravante Giareta, a partir do título “IMPLICAÇÕES DA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR E DO CURRÍCULO DE REFERÊNCIA DE MATO GROSSO DO SUL NO ENSINO DE QUÍMICA: uma análise à luz da pedagogia histórico-crítica”.


    O texto “EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS COMO PRINCÍPIO FORMATIVO: embates e contradições na Base Nacional Comum Curricular (BNCC)”, organizado por Sheila Fabiana de Quadros, Marcos Geraldo Vieira e Paulo Fioravante Giareta, demostra e debate a capacidade de transversalidade da incidência da pedagogia do capital, afetando, inclusive, os próprios princípios formativos.


    O texto “EDUCAÇÃO E FORMAÇÃO DO “NOVO TRABALHADOR”: a subordinação das subjetividades ao capital”, decorrente da pesquisa de Kerollayne Carvalho e Paulo Fioravante Giareta, traz para o debate a caracterização das intencionalidades político-pedagógicas dos processos educativos da pedagogia do capital, no âmbito da definição de perfis adaptativos às demandas decorrentes da própria crise estrutural do capital.


    A professora Camila Aparecida Ferreira, com o texto “AS AVALIAÇÕES EXTERNAS DAS COMPETÊNCIAS SOCIOEMOCIONAIS E O PROJETO DE VIDA NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL: implicações com a base na teoria histórico-cultural”, apresenta e debate o conjunto do disciplinamento do sistema educacional aos indeários da pedagogia do capital, a partir da construção e estruturação da concepção de qualidade educacional, com base em indicadores externos e padronizáveis.


    A parceria de pesquisa entre o pesquisador moçambicano Tone Ernesto Silva e a pesquisadora brasileira Iracema de Souza Reis, resultou no texto “PERSPECTIVAS CRÍTICAS SOBRE A PEDAGOGIA DO CAPITAL NA FORMAÇÃO DE PROFESSORES PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL: comparando Brasil e Moçambique”, que debate, comparativamente, a incidência do disciplinamento do capital para a própria Educação Especial e para o princípio da Educação Inclusiva.


    O texto “A TRAJETÓRIA E A INSTRUMENTALIZAÇÃO DAS METODOLOGIAS ATIVAS NA EDUCAÇÃO BÁSICA: lacunas na implementação, formação docente e alinhamento curricular com a BNCC”, decorrente da pesquisa de Alisson Pereira Vanzela e Paulo Fioravante Giareta, traz pra o debate a instrumentalização da própria prática pedagógico-didática dos professores, no contexto da pedagogia do capital.


    O texto “ESTÁGIO NÃO OBRIGATÓRIO E A FORMAÇÃO DE PROFESSORES: dando luz às pesquisas produzidas entre 2015-2020”, de Felipe de Lima Silva e Paulo Fioravante Giareta, direciona para o mesmo disciplinamento indicado no texto anterior, porém, agora, a partir das experiências iniciais de atuação docente dos futuros professores


    Já o texto “ANÁLISE DA IMPLEMENTAÇÃO DO CURRÍCULO BASEADO EM COMPETÊNCIAS NO ENSINO MÉDIO EM MOÇAMBIQUE: estudo de caso IMMMA 2019-2024”, de pesquisadores moçambicanos vinculados ao Instituto Superior Maria Mãe de África (ISMMA), parceiros e membros ativos do GForP, Célia Paulo Muthuque Muchanga, Egídio Joaquim Macuácua e Patrícia Maria Lopes Rodrigues, busca caracterizar como o disciplinamento da pedagogia do capital encontra lastro em âmbito internacional.


    E finalmente, o texto “A PERCEPÇÃO DOS ESTUDANTES SOBRE ASSÉDIO SEXUAL E CONSENTIMENTO NAS INSTITUIÇÕES DO ENSINO SUPERIOR EM MOÇAMBIQUE”, também de pesquisadores moçambicanos, vinculados ao ISMMA, parceiros e membros ativos do GForP, Estrela Constantino Manjate, Hélder Lázaro Miguel Manhique e Lyudmila Cleyde Mahomed, fecha a presente obra indicando desafios estruturais de comportamento-formação-experiência humana, no contexto histórico de hegemonia da pedagogia do capital.


    Todas as pesquisas convidam os leitores e leitoras a um exercício reflexivo acerca da educação na contemporaneidade, visitada pela criticidade sempre necessária!


    Desejamos uma boa leitura


    ORGANIZADORES:


    Paulo Fioravante Giareta;


    Sheila Fabiana de Quadros;


    Valdeci Luiz Fontoura dos Santos.
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    Considerações Iniciais


    Reformas intermináveis em busca de um modelo “ideal” de educação: eis a receita neoliberal para solucionar os problemas da escola pública, comumente apresentada como ineficiente, retrógrada e até perniciosa. Precarizada em relação aos seus recursos materiais e humanos, bem como quanto à sua estrutura, a instituição tem sofrido ataques ideológicos cada vez mais frequentes e sido alvo de propostas que prometem “consertá-la” a qualquer custo.


    Desde os anos de 1990 no Brasil, o afã por reformas educacionais se impôs e segue afetando diretamente o trabalho de professoras e professores. Com a adesão à agenda neoliberal, a educação passa a ser examinada a partir de variáveis internas, solucionáveis com ajustes na própria gestão. Como bem pontuou Freitas (2018), quando isolada de seu aspecto social e desconsiderados os problemas estruturais que impactam a vida dos sujeitos que a constroem e a mantêm em funcionamento, soluções fáceis são apresentadas à escola, para as quais o professor é concebido como principal ou único responsável.


    Neste texto discutiremos o não-lugar da formação estética de professores e professoras nos cursos de licenciatura do país, também alvo de reformas que tendem à capacitação de profissionais tarefeiros, aptos a cumprir determinações externas sem condições de examiná-las, planejá-las, avaliá-las e intervir na realidade da qual participam. Discorreremos sobre o sentido da formação estética para o trabalho docente humanizador e defenderemos a necessidade de disputa política e enfrentamento para a garantia dessa dimensão formativa em nossos projetos pedagógicos de curso.


    Seja por meio das artes visuais, do teatro, da literatura, da dança ou da música, há que se garantir à formação docente o espaço para o humano que se faz social e culturalmente, na medida das possibilidades oferecidas a cada indivíduo. A universidade, portanto, espaço formativo por excelência, constitui-se em locus privilegiado à reflexão e proposição de alternativas ao que nos impõe a pedagogia do capital.


    Contudo, os projetos curriculares dos cursos de licenciatura têm reservado pouco ou nenhum espaço para a educação estética, sobretudo porque a dinâmica de reformas institui um modelo de formação cada vez mais pragmático, cujo objetivo central é preparar docentes para o enfrentamento de desafios cotidianos vivenciados no contexto escolar1. Neste sentido, a escola, como instituição comprometida com a prática social que é a educação, enquanto processo humanizador (Saviani, 2011), deixa de centrar seus esforços na socialização do saber histórico mais elaborado para fragmentá-lo, limitando sua atuação ao treino de habilidades e competências pertinentes ao mercado.


    A reflexão ora proposta se contrapõe a essas proposições, advindas da pedagogia do capital, e defende a educação estética como premissa para o trabalho pedagógico enquanto ato criador. Assim, há que se salvaguardar o seu espaço nas políticas educacionais, nos programas curriculares e no próprio conteúdo programático das licenciaturas, em especial, da pedagogia.


    Como curso que assume como finalidade principal a formação da infância de 0 a 10 anos, cabe à pedagogia a luta ética e política pela garantia de uma educação que possibilite o acesso a conhecimentos e experiências que ultrapassem o senso comum, de modo a superar o conhecimento ingênuo pela aquisição do conhecimento estético (Schlichta, 2019) e da consciência filosófica (Saviani, 2021).


    Para sustentar tais argumentos, este texto discutirá, inicialmente, o contexto de reformas vinculadas à pedagogia do capital, bem como suas implicações para a formação de professores para, a seguir, abordar a questão da educação estética nos cursos de licenciatura e os enfrentamentos necessários, inerentes aos desafios próprios do cenário atual.


    Pedagogia do capital e implicações à formação docente


    Para falarmos em pedagogia do capital, é preciso abordarmos o sentido do trabalho na sociedade capitalista em seu estágio atual. No século XXI, de forma crescentemente acirrada, a força humana que produz a riqueza social é impelida a aderir aos empregos terceirizados, part-time ou mesmo às atividades autônomas na luta pela sobrevivência. Grande parcela da população, hoje tornada supérflua e descartável, sofre os impactos do movimento do capital, que requer cada vez menos o trabalho estável.


    Contudo, se, para se reproduzir, o capital necessita da interação entre trabalho vivo e trabalho morto no processo de produção de mercadorias, sejam elas materiais ou não, se faz imperioso intensificar a produtividade e ampliar o uso dos insumos tecnocientíficos, como pontuou Antunes (2005). Esse processo, por sua vez, configura-se como desdobramento de uma resposta do próprio capital à sua crise, iniciada a partir dos anos de 1970. Trata-se de um esforço para sua reorganização política e ideológica, com vistas à garantia de seu primado, cujas consequências já nos são evidentes nos dias atuais, quais sejam:


    [...] a privatização do Estado, a desregulamentação dos direitos do trabalho e a desmontagem do setor produtivo estatal [...]; a isso se seguiu também um intenso processo de reestruturação da produção e do trabalho, com vistas a dotar o capital do instrumental necessário para tentar repor os patamares de expansão anteriores (Antunes, 2009, p. 33).


    Do modelo taylorista-fordista ao padrão de acumulação flexibilizada, o chamado toyotismo, a expressão de ordem passa a ser “qualidade total”. Em termos práticos, ainda conforme Antunes (2009), refere-se à diminuição do tempo de duração das mercadorias, aumento do circuito de produção e garantia de uma rápida reposição dos produtos.


    A “qualidade total” torna-se, ela também, a negação da durabilidade das mercadorias. Quanto mais “qualidade” as mercadorias aparentam (e aqui a aparência faz a diferença), menor tempo de duração elas devem efetivamente ter. Desperdício e destrutividade acabam sendo os seus traços determinantes (Antunes, 2009, p. 53).


    Cabe ressaltar que, como já pontuado, a compreensão do modelo de educação e de escola que temos exige, antes, o entendimento do mundo do trabalho no atual estágio da sociedade capitalista. Neste sentido, se pensarmos nos fast foods, na indústria de automóveis ou de tecnologias, para citar alguns poucos exemplos, infere-se que a mesma lógica se faz presente no campo educacional.


    Gentili e Alencar (2001), ao identificarem o que denominaram como “mcdonaldização” da educação, atestam que os esforços para padronizar o ensino, garantir a eficiência e a previsibilidade – e, assim, o controle – são evidências de que a escola, na atualidade, passa a ser administrada conforme a lógica neoliberal, segundo a qual as instituições devem funcionar como empresas. Assim como mercadorias produzidas de forma rápida e aligeirada, os serviços educacionais passam a ser pensados a partir de estratégias competitivas, o que justificaria os mecanismos de flexibilização da oferta e de desregulamentação, sob consentimento e apoio do Estado. Por conseguinte, na medida em que currículo e formação de professores passam a ser definidos externamente, sem a efetiva participação docente e no formato de pacotes fechados e disciplinadores, impõe-se uma questão preocupante e de difícil solução que afeta, sobretudo, a qualidade do ensino.


    “Nenhuma perspectiva de humanização ou transformação social é agregada aos processos educativos, daí o seu caráter reacionário e conservador”, destacou Freitas (2018, p. 28). Para o autor, ao assumir como válida a concorrência do livre mercado também no campo educacional, instaura-se o individualismo e a competição, amparados pela falácia da meritocracia. Na mesma direção, escolas periféricas e com precária infraestrutura, quando concebidas como empresas, tendem a ser penalizadas pelos parcos resultados alcançados em avaliações externas, visto que


    [...] as escolas de menor qualidade devem sucumbir às de maior qualidade, sendo fechadas; os estudantes de menor desempenho devem sucumbir aos de maior qualidade, sendo barrados em sucessivos testes; os professores de menor qualidade devem sucumbir aos de maior qualidade, sendo demitidos. Tal como na “empresa”, os processos educativos têm que ser “padronizados” e submetidos a “controle” (Freitas, 2018, p. 28-29).


    De forma similar, no atual estágio de desenvolvimento do capital, o plano social é negligenciado. Ao assumir-se como mínimo na proteção dos direitos e forte na manutenção da ordem estabelecida, cabe aos desfavorecidos lidar com as condições concretas que lhes foram impostas historicamente.


    Diante dessa realidade, discursos, projetos e políticas educacionais que visem à formação do cidadão empreendedor, flexível e proativo, ganham espaço nos currículos escolares e nos projetos pedagógicos das licenciaturas, em um processo bem-sucedido de construção de consenso em torno do modelo empresarial de educação.


    A pedagogia do capital, com seu foco no desenvolvimento de competências para a solução imediata de problemas, na aprendizagem em detrimento do ensino e na aquisição de resultados mensuráveis, acaba por comprometer frontalmente qualquer projeto formativo que conceba o professor como indispensável e o conhecimento historicamente acumulado como herança cultural a ser transmitida via escola, por meio de processos formais sistematizados.


    Duarte (2001) já a denunciou, quando contrapôs as pedagogias do “aprender a aprender” – modelos pedagógicos alinhados à pedagogia do capital – com os princípios de uma pedagogia humanizadora. No âmbito discursivo, segundo o autor, transmite-se a ideia de que estudantes desenvolverão autonomia intelectual e serão capacitados à pesquisa e à inovação. Contudo, ao desconsiderar o papel do professor enquanto sujeito, o próprio conhecimento científico e os saberes históricos, retira-se dos alunos a possibilidade de compreender ampla e criticamente o mundo e, assim, intervir nele de forma criativa e transformadora.


    Os anos de 1990, portanto, marco temporal de estabelecimento da agenda educacional neoliberal no Brasil, inauguram no país um movimento de precarização da escola pública e de fragilização da formação de professores, como asseveram Shiroma e Evangelista (2015), ao mencionarem o período:


    [...] as políticas no Brasil buscaram depauperar a formação intelectual dos professores, propondo uma assepsia ideológica que enleia o sentido e a realização daquilo que é próprio da profissão, ou seja, possibilitar aos alunos da escola pública a apropriação do conhecimento socialmente produzido e sua formação como sujeito histórico, sua formação humana (Shiroma; Evangelista, 2015, p. 316).


    Nessa direção, Silva e Borges Netto (2024) problematizam o próprio conceito de formação docente que tem subsidiado a estruturação dos cursos de licenciatura no Brasil. Para tanto, estabelecem diferenças entre o ato de ser professor e o de operacionalizar um currículo. Conforme autor e autora, é preciso reafirmar a concepção de professor enquanto intelectual, de modo a definir critérios inegociáveis aos processos formativos inerentes à carreira docente. Ora, se o trabalho docente é constituído pelas dimensões técnica, humana, política, científica, social, estética, ética, filosófica, não se pode reduzir a formação e a atuação de um professor ao mero treino para execução de tarefas.


    A pedagogia do capital, entretanto, impõe reformas que restringem cada vez mais as possibilidades de o professor planejar, desenvolver e avaliar seu trabalho com autonomia. Tal como um operário que desconhece o sentido de sua atuação laboral, o profissional da educação que dá aulas e operacionaliza currículos prontos ignora a amplitude e o significado daquilo que realiza cotidianamente. Não é sujeito da história e dos movimentos sociais e, portanto, não é um professor.


    Educação estética nos cursos de pedagogia: por quê? Para quê?


    Não temos como proposta, neste texto, a investigação e análise de projetos pedagógicos de curso com o intuito de identificar o espaço atribuído ou não à formação estética de docentes nos cursos de pedagogia do país. Nos limites da reflexão, buscaremos discorrer sobre a importância e o sentido dessa dimensão formativa para a garantia de uma práxis docente que confronte as investidas do capital no âmbito da educação.


    Embora a pedagogia não se restrinja à formação de docentes para atuação na Educação Básica, é fato que a escolarização de crianças constitui prioridade no curso. Em um viés humanizador, de modo geral, prima-se pela consideração e estímulo às expressões das crianças, bem como pelo cultivo da imaginação e da criatividade, desde a Educação Infantil até a conclusão da primeira etapa do Ensino Fundamental. Contudo, na formação de pedagogas e pedagogos, esses requisitos nem sempre são contemplados a contento.


    Corrêa (2023), ao pesquisar o lugar da arte na vida e na narrativa de professoras em exercício, atesta que a educação estética, potencializada pelo contato com a arte, constitui-se em elemento essencial para a formação cultural e consequente ampliação do pensamento e compreensão da realidade por parte dos e das docentes. Para a autora,


    No contato com a arte, ora apreciando uma pintura, ora assistindo a um filme ou a um espetáculo teatral, o homem pode integrar o mundo a si mesmo. A arte tem a capacidade de afetar todo nosso corpo e a nossa interioridade, acionando uma inteligência que vem do coração, abrindo espaço para a poesia em nossa vida. Arte é totalidade; ela integra polaridades e, como num movimento circular contínuo, por sua vez, alimenta e garante nossa imaginação [...] (Corrêa, 2023, p. 78).


    Neste sentido, pensar a formação docente, nos cursos de Pedagogia, como projeto para a constituição de professoras e professores intelectuais, capazes de entender o mundo e intervir criativamente nele, implica reconhecer a dimensão estética que lhe é inerente e o papel da arte nos processos formativos de crianças e adultos. Implica, ainda, compreender os motivos pelos quais as experiências estéticas têm sido secundarizadas no processo formativo de docentes, ocupando espaços acessórios nas licenciaturas, tais como: disciplinas optativas, cursos extras, complemento de outras disciplinas consideradas mais relevantes, projetos de extensão, eventos acadêmicos, entre outros. Em eventos, inclusive, é comum que apresentações artístico-culturais sejam concebidas como mero apêndice e não incorporadas organicamente à proposta e à temática em discussão, o que denota ausência de compreensão e/ou de valorização desse aspecto formativo.


    De acordo com Freire (1996), para a promoção de uma educação sensível, há que se reconhecer a estética como parte constitutiva das relações humanas, legitimando-a como dimensão privilegiada para a proposição de situações pedagógicas capazes de articular pensamento e sentimento. A sensibilidade estética, então, quando estimulada e desenvolvida no processo de formação docente, pode favorecer experiências carregadas de sentido e potencialmente emancipadoras.


    Já no século XVIII, Schiller (1795/1991) destacou que a educação, ao prezar pela estética, engendra meios para o questionamento da realidade, na medida em que, ao mobilizar saberes sensíveis, contribui para uma compreensão mais totalizante do mundo e colabora com o processo de significação do que se vive e se aprende. Assim, para o filósofo, sensação e razão não constituem potências humanas opostas, o que justificaria uma proposta de educação estética que rejeite o domínio de uma dimensão sobre a outra.


    Entretanto, se admitirmos que saberes sensíveis são construções históricas, cabe considerar que representações e sentidos são atribuídos a partir das experiências humanas na articulação entre indivíduo e cultura. Assim, o que vivemos concretamente, como pontuou Sirgado (2006), é absorvido pelo corpo, que toca o mundo e é por ele tocado através dos sentidos, processo que incide em significações.


    O professor, na mesma direção,


    [...] se forma a partir das relações que estabelece com o meio e com os outros, tanto no que diz respeito ao seu espaço fisicamente objetivo e àqueles outros com quem convive, quanto ao meio em sua historicidade, marcado pelas criações e elaborações de outros com os quais não convivemos, mas que deixam parcela de sua humanidade nos hábitos, palavras, pensamentos e práticas que conhecemos. Assim, não importa apenas entender como se aprende, mas especialmente quem aprende, como e onde esse processo se realiza, para que seja possível localizar as condições objetivas que são vivenciadas (Ferreira, 2020, p. 42).


    Nas palavras supracitadas, a autora nos chama a atenção para a compreensão da formação humana como processo histórico e, portanto, não natural. Entender o mundo e produzir sentidos sobre ele, apreendendo as contradições e lutas que lhes são inerentes, observando as transformações e resistências a elas, projetando conscientemente realidades outras são premissas do sujeito na relação com o seu meio.


    A educação estética, nessa perspectiva, não será construída com base no estímulo dos sentidos do indivíduo, apartando-o de suas experiências socioculturais. Ela se faz, antes, no contato ativo com a cultura historicamente acumulada, mediada pelo diálogo, em vivências pessoais e coletivas estimulantes, promotoras de aprendizagem e desenvolvimento.


    Duarte (2010), em seus estudos, tem concentrado esforços para defender que as relações estabelecidas com o conhecimento objetivado, por professores e estudantes, constituem a questão central da pedagogia. Portanto, concebe o acesso às formas mais ricas e desenvolvidas de conhecimento como imprescindível para uma educação efetivamente humanizadora. Em consonância com Saviani (2011), corrobora com a ideia de que a educação é o ato por meio do qual se produz no indivíduo, intencionalmente, a humanidade coletivamente desenvolvida ao longo da história.


    Ambos os autores, direta ou indiretamente, colaboram para pensarmos o papel da arte e das experiências estéticas em espaço escolar, tanto na formação de professores quanto no processo de ensino e aprendizagem de crianças. Ao destacar que “[...] a escola diz respeito ao conhecimento elaborado e não ao conhecimento espontâneo; ao saber sistematizado e não ao saber fragmentado [...]”, Saviani (2011, p. 14) posiciona-se em relação à função social da escola como instituição capaz de contribuir, dialeticamente, na luta pela superação das desigualdades sociais características do modelo capitalista.


    Defender a educação estética nos cursos de Pedagogia como caminho de resistência à pedagogia do capital, no sentido atribuído neste texto, é compreender que escola e universidade cumprem papel ético e político ao formar as novas gerações, criando condições de acesso ao saber sistematizado, bem como de produção e socialização de novos conhecimentos. Afirmar o lugar da arte na formação de professores, nesta direção, é contrapor-se às pedagogias hegemônicas da atualidade que advogam pela aprendizagem sobreposta ao ensino, pela resolução imediata de problemas sem recorrência aos saberes históricos, pelo treino de professoras e professores “competentes” para operacionalizar currículos prontos, definidos por agentes externos.


    O desenvolvimento da sensibilidade estética desde a formação inicial de docentes não substitui, portanto, o acesso necessário a conhecimentos primordiais à constituição da/do professora/professor enquanto intelectual. A falta dela, entretanto, limita o olhar docente, o empobrece e cerceia as possibilidades de interpretação crítica do mundo. Por conseguinte, compromete o trabalho educativo por restringir as condições de participação dos sujeitos da relação pedagógica na realidade que integram.


    Afeto e intelecto, enquanto unidade constitutiva dos ser humano, precisam ser assim considerados no planejamento, desenvolvimento e avaliação de processos educativos. A educação estética histórico-cultural, conforme afirmam Pederiva e Oliveira (2021), visa possibilitar a vivência consciente das emoções pelos estudantes e, para tanto, os espaços educativos devem priorizar experiências estéticas que ampliem as condições de constituição de nossa humanidade.


    Vigotski (1926/2003), ao abordar os princípios da educação estética, destaca que a criança, no contato com a arte, vivencia a experiência estética da própria humanidade, incorporando o social em sua estrutura psíquica. Neste sentido, a arte na educação (cinema, dança, música, literatura, teatro) e, em especial, no curso de Pedagogia, enquanto vivência cotidiana e parte dos espaços educativos, é instrumento eficaz para a transformação de futuros docentes e, consequentemente, das crianças cuja educação lhes for confiada.


    Há uma relação dialética, histórica e cultural na vivência estética. É uma vivência singular, portanto, não cabe a nós, enquanto seres humanos, como professoras/es, qualificá-la. Arte é liberdade, liberdade de criar, vivenciar, afetar e ser afetado. Liberdade de sentir, além da apropriação das técnicas e ferramentas culturais relativas a essa atividade, para sua expressão e criação (Pederiva; Oliveira, 2021, p. 7).


    Para as autoras, se o aspecto emocional se sobrepõe ao intelectivo em uma vivência artística, todo o corpo é mobilizado e compete, então, ao/à professor/a criar caminhos para que a experiência se dê de forma consciente, intensa, criando bases para um estado sensível que reverbere no comportamento posterior dos indivíduos, como defendeu Vigotski (1925/1999).


    A pedagogia do capital, em contraposição, não assume o compromisso com uma educação integral para a conscientização e, por isso mesmo, fragmenta a formação docente. Nos projetos pedagógicos de curso se fazem cada vez mais presentes os princípios orientadores da agenda neoliberal para a educação, enquanto disciplinas e áreas de conhecimento basilares para a formação de sujeitos históricos perdem terreno com a diminuição da carga horária ou mesmo com a substituição por outras propostas concebidas como mais atuais e necessárias à formação de professores e professoras capazes de encarar os desafios do tempo presente.


    Ora, que importância assume a experiência estética da humanidade quando se quer formar indivíduos alheios ao contexto em que vivem, com habilidades para a execução passiva de tarefas e desprovidos de condições de intervir de modo transformador nos processos formativos de outros seres humanos? Há que se reconhecer que a educação estética e a arte se apresentam, na verdade, como barreiras ao projeto educacional mercadológico em curso.


    Na contramão, se orientados pelo princípio da humanização e se considerarmos o ser humano como unidade de múltiplos aspectos – intelecto, afeto, corpo, mente –, torna-se imperativo afirmar que cada uma dessas instâncias, como partes de uma totalidade, participam e operam para o desenvolvimento do indivíduo, como assevera Sousa (2021, p. 47): “[...] é a esse ser humano de completude que nos referimos, cuja individualidade é fruto das relações socioculturais, e que o desenvolvimento é um processo guiado pelas relações de força de cada faceta humana”.


    Com um fim em si mesma, a arte, em uma perspectiva histórico-cultural de educação estética, não estará atrelada a valores morais, utilizada como pretexto para o desenvolvimento cognitivo ou complemento à aprendizagem de conteúdos escolares, tampouco apreciada por mero deleite. Por ser inerente à própria vida, sua presença nos processos de formação de professores e de crianças deve se dar de forma orgânica e articulada à organização de todo o trabalho pedagógico.


    Nas palavras de Vigotski (1925/1999, p. 315), “[...] a arte é uma técnica social do sentimento, um instrumento da sociedade do qual incorpora ao ciclo da vida os aspectos mais íntimos e pessoais do nosso ser”. Neste movimento, apesar de recolher da vida o seu material, permite uma produção que o transcende e possibilita ao indivíduo ir além do cotidiano, sentindo de modo mais profundo a sua própria existência.


    De acordo com Martinez (2015, p. 21), a arte é necessária à vida porque,


    [...] como atividade humana possui uma função distinta. Ela é um equilibrador do homem com o meio, pois é uma técnica dos sentimentos que prolonga as emoções, ou seja, na arte temos a oportunidade de vivenciar coisas que não vivenciamos na vida real. A arte contribui para a consciência das emoções e nenhuma outra atividade consegue fazer algo semelhante.


    Para equilibrar o ser humano com o meio, entretanto, a arte não assume o compromisso de explicar o mundo. Ela mobiliza emoções, nos permite vivenciá-las, criando espaços para a organização interna necessária a um viver mais consciente e pleno. “Portanto, a arte não é um complemento da vida, mas o resultado daquilo que excede a vida do ser humano” (Vigotski, 1926/2003, p. 233).


    Como pensar, então, em uma presença mais efetiva da arte nos cursos de Pedagogia do país a partir de processos educativos formais que primem pela humanização? Em uma perspectiva estética, a arte na formação de pedagogas e pedagogos colabora para o necessário confronto com práticas padronizantes que desconsideram o indivíduo em sua amplitude e complexidade. Do ponto de vista da integralidade humana, o encontro entre arte e educação não é apenas possível ou relevante, mas defendido como elementar para que se impulsione a humanidade dos/das aprendizes.


    Se identificamos, na escolarização de crianças, a ausência de situações potencialmente humanizadoras ou iniciativas tímidas, desconectadas do trabalho pedagógico como um todo e até mesmo conduzidas de forma equivocada, é possível que o problema não se restrinja às exigências externas às quais escolas e professoras/es são submetidas/os diariamente, sobretudo no contexto atual. A própria formação docente, segundo a ótica e o projeto neoliberal, é empobrecida e precarizada ao ponto de não permitir a licenciandos/as e licenciados/as experiências mobilizadoras de emoções, capazes de aperfeiçoá-los/as. Como consequência, a atuação pedagógica acaba se resumindo à prescrição de tarefas a serem realizadas sequencialmente e devidamente averiguadas, para o alcance de determinados resultados.


    Para a pedagogia do capital, a arte, como tudo o que existe na realidade (incluindo-se o próprio ser humano) deve estar a serviço do mercado e, só assim, se justificaria a sua presença na escola e na universidade. Contraditoriamente, estudos, pesquisas e práticas propositivas e emancipatórias de resistência permanecem em curso no interior das instituições de ensino e fora delas, no âmbito dos movimentos sociais, grupos de pesquisa, entidades representativas e outros espaços de luta.


    Considerações finais


    A beleza deve deixar de ser uma coisa rara e própria das festas para se transformar em uma experiência da vida cotidiana, e o esforço criativo deve impregnar cada movimento, cada palavra e cada sorriso da criança. [...] E essa poesia de “cada instante” é o que talvez constitua o objetivo mais importante da educação estética (Vigotski, 1926/2003, p. 239).


    Nós, pedagogas e pedagogos, ainda que não atuemos diretamente com a escolarização de crianças, ocupamo-nos com frequência dessa questão tão central à nossa profissão. Como educar formalmente as novas gerações, na escola, de modo a garantir a formação integral de pessoas criativas, conscientes, críticas, ativas e, por que não dizer, felizes?


    A pergunta, por sua vez, nos leva ao necessário questionamento acerca de nossa própria formação inicial nos cursos de licenciatura em Pedagogia. Observamos a dinâmica dos processos educativos na Educação Básica e comumente identificamos avanços, mas também permanências e até retrocessos. Reivindicamos espaço para o brincar, para a livre expressão, para a poesia, mas nem sempre problematizamos o lugar que as experiências estéticas têm ou não assumido em nossas trajetórias acadêmicas.


    Neste texto, buscamos elucidar questões afetas à importância da educação estética para a formação de pedagogas/os no contexto da pedagogia do capital. Em um cenário no qual a arte é confundida com artefatos da indústria cultural, os sentidos humanos são sequestrados continuamente pelos inúmeros estímulos audiovisuais à nossa disposição, a noção de tempo é ressignificada na busca aflitiva pelo cumprimento de demandas e acesso às notícias que irrompem em ritmo acelerado, é comum que a docência, também no Ensino Superior, seja comprometida pela mesma lógica. Na verdade, trata-se de parte influente do projeto neoliberal para a educação.


    Contudo, somos as educadoras e os educadores das infâncias. O caráter tecnicista que vem se acentuando nos cursos de Pedagogia do país, com as reformas curriculares contínuas que nos são impostas, tem reduzido sobremaneira as experiências formativas essencialmente humanizadoras, sobretudo porque a educação estética, estimulada pelo contato com a arte, assume papel acessório ou mesmo nulo nos cursos.


    Embora a criança brinque, cante, dance, fantasie, expresse alegria e motivação por histórias, goste de desenhar, de pintar, de criar, quem a educa dificilmente cultiva os mesmos hábitos. Amoldadas/os pela pedagogia do capital, chegamos às escolas com os corpos rígidos e o pensamento padronizado. Estimulamos as crianças porque, de modo geral, defendemos ideias progressistas, mas a fragmentação de nossa formação nos impõe limites rigorosos. Nossos currículos não foram elaborados a partir de uma perspectiva multidimensional de ser humano e, portanto, nossas práticas denotam uma visão dicotômica sobre corpo e mente, afeto e intelecto, pensar e sentir.


    Que a pedagogia, em esforço amplo e coletivo, contra a feiura de um mundo que nos concebe como mercadorias e nos enrijece, siga reivindicando o lugar da beleza de cada instante, pela afirmação da arte, pelo fortalecimento e defesa da educação estética! Para isso, há que se ultrapassar o debate curricular, apreendendo o real sentido dos projetos de sociedade em disputa.
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    Linhas Introdutórias


    O capitalismo, ao longo da história, passou por diversas fases e reestruturações. Inicialmente tivemos o Capitalismo Concorrencial que predominou entre os séculos XVIII e XIX. Posteriormente, ele foi sucedido pelo Capitalismo Monopolista que se destacou nos séculos XIX e XX. Em seguida, com o fim da Segunda Guerra Mundial, surgiu o Capitalismo Monopolista de Estado, característico do século XX. Por fim, com a ascensão da doutrina neoliberal, consolidou-se o Capitalismo Concorrencial Global vigente desde a década de 1980 até os dias atuais. Atualmente, vivemos em um mundo globalizado que preza pelo livre mercado, contudo, essa realidade não alterou o fato de que ainda existe muita desigualdade social e várias contradições nas condições de trabalho. Na verdade, essas questões foram apenas reforçadas (Libâneo et al., 2012).


    Expliquemos de um modo mais detalhado. As mudanças significativas que possibilitaram esse rumo ocorreram, sobretudo, após a Segunda Guerra Mundial, em um período marcado por avanços científicos e tecnológicos. A partir de meados do século XX, o capitalismo passou por um processo de reestruturação impulsionado pelas teorias keynesianas. No entanto, logo em seguida, essas teorias foram gradativamente suplantadas pelos economistas do neoliberalismo como Friedrich Hayek, Milton Friedman e Ludwig von Mises. A ideia de que o Estado deveria intervir fortemente na economia e nas questões sociais começou a ser questionada. Aos poucos a noção de Estado Nacional foi se esvaindo, cedendo espaço a um mundo globalizado amplamente influenciado por organizações internacionais como o Fundo Monetário Internacional (FMI), a Organização Mundial do Comércio (OMC), o Banco Mundial e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD). Todas essas transformações têm como base a Revolução Científica e Tecnológica e a chamada tríade revolucionária que engloba avanços na energia termonuclear, na microbiologia e na microeletrônica (Libâneo et al., 2012).


    Esta visão de mundo, a liberal, é muito mais antiga, ela se expandiu significativamente no século XVIII tornando-se dominante nos Estados Unidos e na Europa até o início do século XX. O liberalismo se sustenta em três pilares fundamentais, como argumenta Lemos (2020):


    Certamente a liberdade é um pilar fundamental na composição e no desenvolvimento do pensamento liberal (...) o liberalismo nasce na conjuntura de abusos do poder estatal, de intolerância religiosa, de luta por direitos civis, buscando assim “instituir tanto uma limitação da autoridade quanto uma divisão da autoridade (...) garantindo as liberdades individuais. (...) a respeito da função do contrato para o liberalismo (...) o contrato social é anunciado como o marco regulatório da vida em sociedade (...)] o contrato atende preocupações centrais: proteger a propriedade e delimitar o poder, seja do Estado seja dos indivíduos livres que queiram subverter a ordem social. (...) A desigualdade social é vista como inevitável e necessária (Lemos, 2020, p. 109-117, grifos nossos).


    Para a autora, a liberdade, o contrato social e a desigualdade social são aspectos absolutamente necessários para a subsistência do pensamento liberal. Porém, apesar do longo sucesso da doutrina liberal, passado algum tempo, a crise de 1929 e a Grande Depressão expuseram contradições no modo de produção capitalista. Nesse contexto histórico, as teorias do economista inglês John Maynard Keynes foram amplamente aceitas como uma solução para corrigir essas contradições e foram exitosas durante um breve período (Harvey, 2008).


    Após as tentativas keynesianas de estabelecer um Estado de bem-estar social, uma nova crise surgiu na década de 1970 devido ao aumento vertiginoso dos preços do petróleo. Nesse momento histórico, alguns teóricos famosos argumentaram que as políticas propostas por Keynes contribuíram para essa nova crise. Ademais, com o fim da Guerra Fria na década de 1980, o colapso do bloco socialista fortaleceu ainda mais os economistas neoliberais, que já vinham ganhando influência em razão dos recentes fracassos do keynesianismo (Harvey, 2008).


    Na prática, os Estados Unidos e o Reino Unido foram os principais promotores do neoliberalismo. Nos Estados Unidos, durante o governo de Ronald Reagan (1980-1988), essa doutrina alcançou grande êxito, especialmente sob a influência teórica de Milton Friedman, ganhador do Prêmio Nobel de Economia e defensor da teoria monetarista. As reformas impulsionadas por Friedman, embora tivessem fortalecido a economia em certos aspectos, também
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Reconhecendo que os marcadores do exercicio da hegemonia se
estruturam na relagio capital-trabalho, e de que a hegemonia é,
sempre, politico-pedagdgica, convém reconhecer que essa rela-
¢d0 ndo pode desconsiderar a acdo educativa, portanto, a rela-
¢do capital-trabalho-educagdo. Raziao pela qual assumimos, na
presente obra e no conjunto das nossas pesquisas em Educacio,
o disciplinamento do ideario de forma¢ao humana como exerci-
cio constante, complexo e cada vez mais elaborado de resisténcia
a pedagogia do capital.

A articulagio subordinada entre capital e trabalho tende, igual-
mente, a orientar os processos de producio cultural, os quais,
por sua vez, conformam uma educagdo igualmente submetida as
suas determinagoes, que em contexto de crise tende a reformis-
mos conservadores. Essa dinamica, compreendida como meta-
morfose da relagdo capital, trabalho e educagio, manifesta-se, no
contexto politico, econémico e cultural contemporaneo, como
um fendmeno de elevada complexidade social, demandando,
portanto, abordagens educacionais igualmente complexas.

E nesse contexto que as pesquisas na 4rea da Educagdo preci-
sam posicionar o desafio da sua produgéo cientifica. Ou seja, a
produgio cientifica em educagio, que objetiva contribuir para a
produgio de outros modelos de sociabilidade (hegemonia), nio
pode se eximir da analise criteriosa e profunda dos disciplina-
mentos técnico, ético e cultural-ideoldgico do atual modelo de
sociabilidade (hegemonia) do capital em fluxo.
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